
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.124 - AL (2018/0295672-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : W Y DA S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

W Y DA S contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Alagoas, proferido no julgamento do HC n. 0802243-23.2018.8.02.0000.

Consta dos autos que foi julgada procedente a Representação 

ajuizada contra o recorrente, pela prática de ato infracional análogo ao delito 

previsto no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, tendo a sentença 

determinado a aplicação imediata da medida socioeducativa de internação (fls. 

25/31).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus na origem e o 

Tribunal a quo denegou a ordem, por acórdão que traz a seguinte ementa (fl. 

63):

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL PELA 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. NÃO VERIFICADO.

CÁRATER PUNITIVO NÃO VISLUMBRADO. TENTATIVA 
DE RESSOALICAÇÃO DO PACIENTE, NÃO VIOLANDO 
PRINCÍPIOS DE PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1 - Não tendo a medida socioeducativa cárater punitivo, a 
execução provisória da medida socioeducativa, enquanto não 
julgado o recurso de apelação, não caracteriza constrangimento 
ilegal, estando esse posicionamento pacificado pela 
jurisprudência dos tribunais superiores.

2 - Ordem conhecida e denegada.

No presente recurso (fls. 75/80), sustenta a defesa que está 
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pendente recurso de apelação, de forma que deve ser assegurado ao paciente o 

cumprimento da medida apenas após o julgamento em segundo grau de 

jurisdição, aplicando-se ao caso o entendimento do Supremo Tribunal Federal 

acerca do tema.

Ao final, formula pedido para que o recorrente permaneça em 

liberdade até o julgamento do recurso de apelação.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não 

conhecimento e pelo desprovimento do recurso (fls. 99/102).

É o relatório. Decido.

Acerca da possibilidade de aplicação das medidas 

socioeducativas antes do trânsito em julgado da representação, em precedente 

julgado pela Terceira Seção desta Corte, por maioria, o relator para o acórdão, 

Ministro Rogério Schietti Cruz, ressaltou que condicionar, de forma 

peremptória, o cumprimento da medida socioeducativa ao trânsito em julgado 

da sentença que acolhe a representação - apenas porque não se encontrava o 

adolescente já segregado anteriormente à sentença - constitui verdadeiro 

obstáculo ao escopo ressocializador da intervenção estatal, além de permitir 

que o adolescente permaneça em situação de risco, exposto aos mesmos 

fatores que o levaram à prática infracional. Confira-se a ementa do acórdão:

HABEAS CORPUS. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO JURÍDICA 
POSTA. AFETAÇÃO DO WRIT À TERCEIRA SESSÃO. 
FINALIDADE DE ESTABELECER DIRETRIZES 
INTERPRETATIVAS PARA CASOS FUTUROS 
SEMELHANTES. MISSÃO DO STJ COMO CORTE DE 
PRECEDENTES. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. EFEITOS DA APELAÇÃO. ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA. TERMINOLOGIA 
INCOMPATÍVEL COM O PROCEDIMENTO POR ATO 
INFRACIONAL. CONDICIONAMENTO DO INÍCIO DO 
CUMPRIMENTO DA MEDIDA COM O TRANSITO EM 
JULGADO DA REPRESENTAÇÃO. OBSTÁCULO AO 
ESCOPO RESSOCIALIZADOR DA INTERVENÇÃO 
ESTATAL. PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO PRECOCE NA 
VIDA DO ADOLESCENTE (PARÁGRAFO ÚNICO, INC. VI, 
DO ART. 100 DO ECA). RECEBIMENTO DO APELO NO 
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EFEITO DEVOLUTIVO. APLICAÇÃO IMEDIATA DA 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. INTELIGÊNCIA DO ART. 215 
DO ECA. ORDEM DENEGADA.

1. Espera-se de uma Corte de Vértice, qual o Superior Tribunal 
de Justiça, o fiel desempenho de sua função precípua de conferir 
unidade à interpretação da legislação federal, valendo-se dos 
variados métodos de interpretação colocados à disposição do 
aplicador do Direito. Daí a importância de se submeterem 
questões jurídicas de alto relevo, debatidas em órgãos 
fracionários desta Corte, ao crivo do órgão colegiado mais 
qualificado - in casu, a Terceira Seção -  de modo a ensejar a 
eliminação de possíveis incongruências na jurisprudência das 
turmas que integram a Seção, fomentando, a seu turno, a 
produção de precedentes que estabeleçam diretrizes 
interpretativas para casos futuros semelhantes.

2. Invocam-se os artigos 198 do ECA e 520 do CPC para se 
concluir pela possibilidade de conferir efeito meramente 
devolutivo à sentença que impõe medida socioeducativa em 
confirmação ao que se denomina "antecipação dos efeitos da 
tutela", i.e., a anterior internação provisória do adolescente no 
processo por ato infracional.

3. Em que pese ser expressão que vem sendo utilizada, em 
julgados mais recentes desta Corte, ela não se coaduna com a 
natureza de um processo por ato infracional no qual, antes da 
sentença, permite-se ao juiz determinar a internação do 
adolescente pelo prazo máximo, improrrogável, de 45 dias (art. 
108 c/c o art. 183, ambos do ECA), levando-se em 
consideração os "indícios suficientes de autoria e 
materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da 
medida." 

4. Como bem pontuado no acórdão impugnado pelo writ, "as 
medidas socioeducativas têm por escopo primordial a 
ressocialização do adolescente, possuindo um intuito 
pedagógico e de proteção aos direitos dos jovens", de modo que 
postergar o início de cumprimento da medida socioeducativa 
imposta na sentença que encerra o processo por ato infracional 
importa em "perda de sua atualidade quanto ao objetivo 
ressocializador da resposta estatal, permitindo a manutenção 
dos adolescentes em situação de risco, com a exposição aos 
mesmos condicionantes que o conduziram à prática 
infracional". Incide, à espécie, o princípio da intervenção 
precoce na vida do adolescente, positivado no parágrafo único, 
inc. VI, do art. 100 do ECA.

5. Outrossim, a despeito de haver a Lei 12.010/2009 revogado o 
inciso VI do artigo 198 do referido Estatuto, que conferia 
apenas o efeito devolutivo ao recebimento dos recursos - e 
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inobstante a nova redação conferida ao caput do art. 198 pela 
Lei n. 12.594/2012 - é importante ressaltar que continua a 
viger o disposto no artigo 215 do ECA, o qual prevê que "o juiz 
poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar 
dano irreparável à parte". Ainda que referente a capítulo 
diverso, não há impedimento a que, supletivamente, se invoque 
tal dispositivo para entender que os recursos serão recebidos, 
salvo decisão em contrário, apenas no efeito devolutivo, ao 
menos em relação aos recursos contra sentença que acolhe 
representação do Ministério Público e impõe medida 
socioeducativa ao adolescente infrator, sob pena de frustração 
da principiologia e dos objetivos a que se destina a legislação 
menorista.

6. Logo, condicionar, de forma peremptória, o cumprimento 
da medida socioeducativa ao trânsito em julgado da sentença 
que acolhe a representação - apenas porque não se encontrava 
o adolescente já segregado anteriormente à sentença - constitui 
verdadeiro obstáculo ao escopo ressocializador da intervenção 
estatal, além de permitir que o adolescente permaneça em 
situação de risco, exposto aos mesmos fatores que o levaram à 
prática infracional.

7. Na espécie, a decisão impugnada no writ enfatizou a 
gravidade concreta da conduta do paciente - praticou ato 
infracional equivalente ao crime de roubo duplamente 
circunstanciado e outro ato infracional equivalente ao porte 
ilegal de arma de fogo - e destacou as condições de vida muito 
favoráveis ao paciente e as facilidades e os desvios de sua 
educação familiar, como fatores que tornariam também 
recomendável sua internação. Tudo em conformidade com o 
que preceitua o art. 122, inc. I, da Lei n.º 8.069/90.

8. Ordem denegada (HC 346.380/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 13/04/2016, DJe 13/05/2016).

Ademais, como já ressaltado, os princípios da 

proporcionalidade e da atualidade, em tema de aplicação de medidas 

socioeducativas, devem ser observados 'no momento em que a decisão é 

tomada' (Lei n. 8.069/90, art. 100, parágrafo único, inciso VIII) (HC 

354.952/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 27/3/2017).

No caso, cuida-se de representação por ato infracional 

equiparado ao delito de roubo majorado, processo no qual se objetiva, com a 
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maior urgência possível, ao aplicar-se a medida de internação, reeducar o 

adolescente e afastá-lo das condições de vida que dão ensejo à prática 

infracional. 

Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XVIII, b, do 

Regimento Interno do STJ, nego provimento ao recurso.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 15 de fevereiro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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